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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  OITIVA  DE
TESTEMUNHAS  SUSPEITAS.  MAGISTRADO
QUE NÃO DISPENSOU OS DEPOIMENTOS A
SEREM  PRESTADOS  SEM  COMPROMISSO.
POSSIBILIDADE PREVISTA NO ART.405, §4º,
DO  CPC.  MATÉRIA  ANTERIORMENTE
APRECIADA.  PRECLUSÃO.
DESPROVIMENTO.

 Sendo o juiz o destinatário legal da prova e a
ele  competindo  produzir  as  provas  que  entender
necessárias e indeferir  aquelas que lhe parecerem
inúteis ao deslinde da causa, não há ilegalidade na
oitiva de testemunhas suspeitas ou impedidas se o
depoimento  for  prestado  sem  compromisso  e  o
magistrado atribuir o valor que concluir merecer. 

 Ademais, insta ressaltar que, apesar de não
ter  o  Recorrente  anexado  a  íntegra  do  processo
principal, informou o magistrado que esta questão já
havia sido apreciada em momento anterior quando
as testemunhas requereram sua dispensa. Portanto,
aplica-se a preclusão prevista no art.  245 do CPC
(“A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira
oportunidade em que couber à parte falar nos autos,
sob pena de preclusão”).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
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Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER o  Agravo de Instrumento,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 124.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito

Suspensivo interposto por  Francinaldo Pires da Silva contra decisão proferida

pelo Juízo da 5ª Vara da Comarca de Sousa, em audiência, que, nos autos da

Ação Civil Pública por Ato de Improbidade, indeferiu o pedido de dispensa de

testemunhas formulado pelo réu.

Em suas razões recursais,  explica que as testemunhas José

Neves de Araújo  e Margarida  Araújo de Sousa são seu sogro e nora,  não

devendo ser ouvido o depoimento deles em face de impedimento legal.

Ao final, requereu a atribuição de efeito suspensivo a fim de

que seja dispensada a oitiva das referidas testemunhas.

O  recurso  veio  instruído  com  a  cópia  da  decisão  agravada

(fls.87/88) e da procuração outorgada ao advogado do agravante (fl.47), além

de outros documentos que entendeu pertinentes.

Às  fls.98/99,  foi  indeferido  o  pedido  de  atribuição  de  efeito

suspensivo ao Agravo.

Contrarrazões de fls.104/108.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do

recurso (fls.116/119).

É o relatório. 

VOTO

Exsurge  dos  autos  que  o  Agravante  pretende  que  seja
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dispensada  a  oitiva  das  testemunhas  arroladas  pelo  Ministério  Público  em

virtude do grau de parentesco com o réu.

O  magistrado,  ao  indeferir  o  pedido  de  dispensa  de

testemunhas,  informou que elas prestariam depoimento,  independentemente

de compromisso, conforme previsto no art.405, parágrafo 4º, do CPC.

De fato, assim prescreve a norma:

“Art. 405. Podem depor como testemunhas todas as
pessoas,  exceto  as  incapazes,  impedidas  ou
suspeitas.
(...)
§  4º  Sendo  estritamente  necessário,  o  juiz  ouvirá
testemunhas impedidas ou suspeitas; mas os seus
depoimentos  serão  prestados  independentemente
de compromisso (art. 415) e o juiz lhes atribuirá o
valor que possam merecer.”

Sendo o juiz o destinatário legal da prova e a ele competindo

produzir  as  provas  que  entender  necessárias  e  indeferir  aquelas  que  lhe

parecerem  inúteis  ao  deslinde  da  causa,  não  há  ilegalidade  na  oitiva  de

testemunhas  suspeitas  ou  impedidas  se  o  depoimento  for  prestado  sem

compromisso e o magistrado atribuir o valor que concluir merecer.

Assim entende a jurisprudência pátria:

“(...)  Sendo estritamente necessário pode o Juiz
de Direito ouvir  sujeitos impedidos e suspeitos
de  depor,  sem  que  prestem  compromisso  de
dizer  a  verdade,  devendo  os  respectivos
esclarecimentos ser apreciados com o valor que
possam  merecer.  11.  -  De  acordo  com
precedentes  do  colendo  Superior  Tribunal  de
Justiça  "com  base  no  princípio  do  livre
convencimento motivado do juiz,  não se traduz
em nulidade valorar o depoimento de testemunha
presumidamente  interessada  no  desfecho  da
demanda  como  se  prestado  por informante,
apesar  da  ausência  de  contradita"  (RESP
824.473/PB,  Rel.  Ministro  Fernando  Gonçalves,
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Quarta Turma, julgado em 06-11-2008, DJe 24-11-
2008) e "no nosso sistema processual, coexistem
e  devem  ser  observados  o  princípio  do  livre
convencimento motivado do juiz e o princípio da
liberdade objetiva na demonstração dos fatos a
serem comprovados (arts. 131 e 332 do Cód. De
PR. Civil)" (RESP 783.697/GO, Rel. Ministro Nilson
Naves, Sexta Turma, julgado em 20-06-2006, DJ 09-
10-2006,  p.  372).  (…)  16.  -  Recurso  desprovido.
(TJES;  APL  0009667-90.2010.8.08.0024;  Terceira
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Dair  José  Bregunce  de
Oliveira; Julg. 27/05/2014; DJES 29/08/2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AGRAVO  RETIDO.  TOMADA
DE  DEPOIMENTO  SEM  A  EXIGÊNCIA  DO
COMPROMISSO  LEGAL.  TESTEMUNHA  QUE  É
CUNHADA  DO  RECORRENTE.  OITIVA  PELO
JUÍZO  NA  CONDIÇÃO  DE  INFORMANTE.
POSSIBILIDADE.  ART.  405,  §4º  DO  CPC.
ALIMENTOS.  BINÔMIO  NECESSIDADE  /
POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  MUDANÇA  DA
CONDIÇÃO  ECÔNOMICOFINANCEIRA  DO
ALIMENTANTE.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
INSUFICIENTE.  ART.  333,  II,  CPC.  APELAÇÃO E
AGRAVO RETIDO CONHECIDOS E IMPROVIDOS.
1.  Preliminar   Do  agravo  retido.  1.1  O  apelante
interpôs  agravo  retido  em  face  de  decisão
interlocutória  que  resolve  tomar  o  depoimento  da
testemunha Sra. Maria José Ponte de Campos sem
o compromisso legal, conforme termos de audiência
de fls. 166/168. 1.2 Porém, como bem ressaltou a
douta Procuradoria Geral de Justiça em seu parecer,
tal irresignação não merece prosperar. Isso porque,
a  referida  testemunha  é  cunhada  do  recorrente,
restando  correta  a  sua  oitiva  sem o  compromisso
legal,  ou seja,  na  condição de informante,  dado o
grau de parentesco e a proximidade com o apelante,
conforme dispõe o art. 414, §1º, cumulado com o art.
405,  §4º  do  CPC.  (…)  Recurso  e  agravo  retido
conhecidos  e  improvidos.  (TJCE;  APL  0034880-
56.2012.8.06.0001; Quinta Câmara Cível; Rel. Des.
Carlos  Alberto  Mendes  Forte;  DJCE  26/08/2015;
Pág. 38)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  MORAIS  E
ESTÉTICOS.  GRATUIDADE  JUSTIÇA.
TESTEMUNHA.  I.  A  r.  Decisão  não  indeferiu  a
gratuidade  de  justiça  ao  agravante-réu,  apenas
determinou a comprovação da alegada condição de
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pobreza para concessão do benefício. II. A presença
da testemunha na audiência de conciliação,  por si
só, não é causa para excluí-la do rol  apresentado
pela parte.  O fato de ter presenciado a prática de
atos processuais técnicos (tentativa de conciliação,
apresentação  de  contestação  e  de  réplica),  não
implica concluir que será parcial o seu depoimento
em  instrução  probatória.  Ademais,  mesmo  as
testemunhas  eventualmente  consideradas
impedidas ou suspeitas podem ser ouvidas pelo
juiz,  sem  o  compromisso  legal,  cabendo  a
magistrado atribuir o valor que possam merecer,
art.  405,  §4º,  do CPC.  III.  Agravo  de  instrumento
desprovido.  (TJDF;  Rec  2013.00.2.014441-5;  Ac.
712.308;  Sexta  Turma  Cível;  Relª  Desª  Vera
Andrighi; DJDFTE 25/09/2013; Pág. 203) 

Ademais, insta ressaltar que, apesar de não ter o Recorrente

anexado  a  íntegra  do  processo  principal,  informou  o  magistrado  que  esta

questão já havia sido apreciada em momento anterior quando as testemunhas

requereram sua dispensa. Portanto, aplica-se a preclusão prevista no art. 245

do CPC (“A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em

que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão”).

Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  desprovejo o

Agravo de Instrumento

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  José
Ricardo Porto. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor
Desembargador Leandro dos Santos, o Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital
de Almeida (Juiz convocado para substituir a Exma. Sra. Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão, representando do Ministério Público, Dr. Herbert
Douglas Targino. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
22 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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